PERGUNTAS FREQUENTES
RESTITUIÇÃO DE TRIBUTOS INDIRETOS

PUBLICADO EM 07/02/2017
1) Quais os registros a serem feitos no LFE – Livro Fiscal Eletrônico pelos contribuintes inscritos no CF/DF – Cadastro Fiscal do Distrito Federal, inclusive pelos optantes do SIMPLES NACIONAL referente ao ICMS não recolhido por DAS/PGDAS, para fins de restituição do ISS e/ou ICMS recolhidos indevidamente, conforme previsto no art. 111 do Decreto nº 33.269/2011 – Regulamento do Processo Administrativo Fiscal?

R. Conforme estabelecido no art. 120 do Decreto nº 33.269/2011, o imposto recolhido indevidamente será restituído na forma de compensação por meio de estorno contábil, na forma de crédito fiscal a ser utilizado nos períodos subseqüentes.

Procedimentos a serem adotados no LFE do ICMS para compensar imposto recolhido indevidamente:
· 0450 – campo 3 – motivo, fundamento, referência de documentos envolvidos no ajuste (ex: banco, agência, data de recolhimento, valor recolhido, nº s notas fiscais). Declarar que está ciente da obrigatoriedade do cumprimento do art.112 do Decreto nº 33.269/2011 (até 4.000 caracteres);

· E340 – preencher os campos pertinentes, sendo obrigatório o campo 2 com o código 421 e o campo 8 (que é o código cadastrado no campo 2 do 0450);

· E360 – no campo 7 (vl_06 valor total de “outros créditos”) valor total de outros créditos - somatório do ajuste ou ajustes constantes do E340, a título de “outros créditos”.

Procedimentos a serem adotados no LFE do ISS para compensar imposto recolhido indevidamente:

· 0450 – campo 3 – motivo, fundamento, referência de documentos envolvidos (ex.: banco, agência, data de recolhimento, valor recolhido, nºs notas fiscais). Declarar que está ciente da obrigatoriedade do cumprimento do art.112 do Decreto nº 33.269/2011 (até 4.000 caracteres);

· B460 – campo 3 o valor total que será utilizado para deduzir do valor devido;

· campo 7 o código cadastrado no campo 2 do 0450;

· B465 – registra a origem do valor contido no B460;

· B470 – campo 12 – transcrição do valor ou somatório dos valores informados no B460 - campo 3.

Observações:
1 - Estes procedimentos não são válidos para Ressarcimento de ICMS/Substituição Tributária e de ISS referente a recolhimento indevido por tomador de serviços na qualidade de Substituto Tributário.

2 – É possível a compensação entre ISS e ICMS e vice-versa.
3 – O pagamento a maior de multas, inclusive as acessórias, quando reconhecido pelo FISCO por meio de NOTIFICAÇÃO/COMUNICADO, são passíveis de compensação com o ISS e/ou o ICMS devido.

4–  No campo 3 do registro 0450 o contribuinte dispõe de 4.000 caracteres, espaço suficiente para explicar de forma clara a legalidade da restituição.

5 – Aplicar-se-á multa de 100% ao contribuinte que proceder à escrituração de crédito fiscal  nas hipóteses abaixo (alínea “c”, inciso IV, art. 65 da Lei nº 1.254/96):
· superior àquele previsto na legislação para a respectiva operação ou prestação;
· efetuada em momento anterior ao previsto na legislação do imposto;
· referente à operação ou à prestação isenta ou não tributada ou nos casos em que não haja previsão legal para o aproveitamento do crédito;
· referente a produtos sujeitos à substituição tributária, pelo contribuinte substituído;
· mais de uma vez referente ao mesmo documento fiscal;
· aproveitamento de crédito do imposto que deveria ter sido estornado, nos termos da legislação.
